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Atualmente, nos deparamos com uma questão crucial para o futuro da humanidade. 
Ao longo do tempo, o homem produziu e descartou uma quantidade enorme e crescente 
de resíduos de toda ordem e espécie e a depositou e acumulou de forma inadequada e 
irresponsável na natureza.

Os resultados, hoje, são catastróficos. Em todo o mundo, os resíduos sólidos, líquidos e 
gasosos oriundos da produção industrial, da construção civil, das redes coletoras de esgoto 
sanitário doméstico, da coleta de lixo domiciliar, comercial, industrial e hospitalar, da pro-
dução agrícola e tantos outros, foram descartados em locais inadequados, sem o devido 
cuidado, de tal forma que acabaram por interferir na natureza como um todo.

É possível e aceitável que em outros tempos esse procedimento tenha sido decorrente 
da ausência de conhecimento do assunto e que os gestores públicos de então, tivessem 
como meta, desfazer-se desses resíduos, da maneira mais prática e rápida possível, para 
proporcionar aos munícipes, cidades limpas e bem cuidadas.

De certa forma, conseguiram seu intento. Por muito tempo, essas soluções foram adota-
das sem maiores discussões. O resultado, negativo por sinal, é que hoje temos instaladas 
mundo afora conseqüências gravíssimas por conta desse procedimento.

Exemplificando, corremos o risco de termos aquíferos contaminados pela presença dos 
chamados “lixões”, pela infiltração de defensivos agrícolas nas áreas rurais, pelo acúmulo 
de gases poluentes na atmosfera oriundos da produção industrial e veicular excessiva e 
muitos outros.

 As consequências decorrentes desses procedimentos são visíveis através das alterações 
ambientais que ocorreram nos últimos tempos, em todas as regiões do planeta. Hoje, a 
consciência mundial mudou e os debates sobre o assunto estão em primeiro plano em 
todos os níveis de discussão, em toda parte.

Felizmente, houve uma evolução em relação aos procedimentos que a humanidade 
deve ter a partir de agora, para que possamos estancar a degradação do meio ambiente 
e nos prepararmos para evoluirmos para o futuro de forma adequada, onde as condições 
ambientais possam ser preservadas e eventualmente recuperadas.

Nesse sentido, o Estado de São Paulo tem demonstrado pioneirismo.
A CETESB produz um diagnóstico anual da situação das cidades paulistas no que diz res-

peito ao lixo. A reportagem de capa desta edição da revista Painel mostra que o resultado 
do trabalho é positivo, comprovando que a técnica, a dedicação e o investimento corretos 
resultam em bons frutos.

Ribeirão Preto debate atualmente a Política Municipal de Resíduos Sólidos, discussão da 
qual a AEAARP participou ativamente, assim como tem feito em outros importantes temas 
acerca do futuro da nossa cidade. 

Nesta edição da Revista Painel, tratamos desse tema com profundidade e procuramos 
dessa forma, informar nossos leitores a respeito do assunto.

Eng. civil João Paulo de Souza Campos Figueiredo
Presidente

Eng.º Civil João Paulo 
S. C. Figueiredo

Editorial
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A cidade e
seus resíduos

Ribeirão Preto tem até o ano de 2014 
para adequar-se à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Um projeto de lei tra-
mita na Câmara Municipal (Projeto de 
Lei Complementar n.° 223/12) e trata 
deste tema. A AEAARP participou das 
discussões que resultaram no texto que 
está em debate, representada pelo en-
genheiro Carlos Alencastre. O projeto, 
elaborado por técnicos, traça estraté-
gias de gestão de resíduos, manejo de 
água e esgoto e drenagem urbana para 
os próximos 20 anos. Ele tramita nas 
comissões permanentes de Administra-
ção, Planejamento, Obras e Serviços Pú-
blicos e de Meio Ambiente da Câmara 
Municipal.

O Projeto de Lei trata do manejo de 
água, esgoto sanitário e drenagem das 
águas pluviais e é pré-requisito para a 
implantação da Parceria Público Priva-
da (PPPs) para a realização dos serviços 

de limpeza pública da cidade. O último 
levantamento da CETESB a respeito dos 
resíduos sólidos, realizado por meio do 
Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 
Domiciliares, demonstra que os 645 
municípios paulistas mantiveram bons 
índices relativos às condições ambien-
tais e sanitárias dos locais de tratamen-
to e disposição final dos resíduos domi-
ciliares. Estão operando em condições 
adequadas 422 municípios paulistas.

O presidente da Companhia Ambien-
tal do Estado de São Paulo (CETESB), o 
engenheiro civil Otávio Okano, reuniu-
-se em São Paulo com o presidente da 
AEAARP, engenheiro civil João Paulo 
Figueiredo e expôs o levantamento da 
agência sobre o tema. Ele concedeu 
entrevista exclusiva à revista Painel na  
qual faz um diagnóstico dos meios de 
exploração e conservação dos recursos 
naturais (Leia na página 7). Depois, ele 

também participou das discussões do 
Projeto de Lei Complementar na Câma-
ra Municipal de Ribeirão Preto e obser-
vou que, dentre outras coisas, o texto 
da lei poderia incluir a exploração do 
gás gerado nos aterros para a geração 
de bioenergia. 

Okano defendeu que as técnicas de 
manejo dos resíduos não devem onerar 
o cidadão e que o investimento nessas 

Mapas da CETESB mostram a situação ambiental do Estado de São Paulo em 1997 e 2011.

João Paulo Figueiredo e Otávio Okano na sede da 
CETESB, em São Paulo
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Comissões permanentes da Câmara Municipal debatem a Política de 
Resíduos Sólidos

especial

O DAEE (Departamento de Águas 
e Energia Elétrica), por meio da Dire-
toria Regional em Ribeirão Preto vai 
investir R$ 400 mil no monitoramen-
to eletrônico do Aquífero Guarani. O 
trabalho é realizado em parceria com 
a Fundag (Fundação de Apoio à Pes-
quisa Agrícola) - voltada à inovação 
e implementação do agronegócio 
nacional - e com financiamento do 
Fehidro (Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos). 

tecnologias não pode comprometer 
outros investimentos, como em 
programas sociais, por exemplo. 
Observou ainda que a realidade de 
Ribeirão Preto é diferente da capital do 
Estado, que há cerca de uma década 
criou a taxa do lixo, à qual se opõe. 

Okano defende a manutenção do 
sistema de aterro sanitário, adotado 
em vários países, incluindo aqueles que 
incineram seus resíduos. A incineração é 
uma das propostas debatidas na Câmara 
Municipal, porém a viabilidade esbarra 
no custo do sistema. Okano explica 
que uma planta capaz de incinerar 500 
toneladas de lixo por dia pode custar 
U$ 300 milhões. O inventário divulgado 
pela CETESB, que contempla as 
informações coletadas em 2011, revela 

Na região da Bacia do Pardo, dois municípios são enquadrados 
como inadequados, quatro como controlados e 17 como adequados

Investimento no Aquífero Guarani

A pesquisa terá dois anos de dura-
ção e vai utilizar softwares de geren-
ciamento de informação geográfica 
e equipamentos medidores de nível 
de água, pH, temperatura, conduti-
vidade elétrica e outros dados de 12 
poços na região de Ribeirão Preto. Os 
dados serão armazenados pelo Sis-
tema de Informação do Sistema do 
Aquífero Guarani e utilizados no con-
trole de perfuração de poços destina-
dos à exploração das águas subterrâ-

neas para abastecimento público. 
O objetivo é continuar as pesqui-

sas, já realizadas, voltadas à obtenção 
de conhecimento técnico e científico 
para proteção e exploração sustentá-
vel do Aquífero Guarani. O trabalho 
é precedido do chamado Projeto 
Piloto Ribeirão Preto, desenvolvido 
em cinco anos e já inserido no PSAG 
(Projeto para Proteção Ambiental e o 
Desenvolvimento Sustentável do Sis-
tema Aquífero Guarani). 

que são coletadas 422 toneladas 
de resíduos domésticos todos os 
dias em Ribeirão Preto. Segundo a 
CETESB, houve um aumento de 1,8 
toneladas coletadas em relação ao 
período anterior. 

O desafio da legislação em deba-
te é aperfeiçoar o sistema de cole-
ta existente. Quando a CETESB fez 
o primeiro inventário, em 1997, a 
cidade registrou nota 8. Naquele 

ano, mais de 70% dos municípios pau-
listas estavam em situação inadequada 
em relação à coleta e deposição dos 
resíduos. Hoje todo o lixo da cidade é 
encaminhado para o aterro de Guatapa-
rá e Ribeirão Preto exibe a 
nota 10 no inventário.

“O aprimoramento é 
necessário para adequar 
alguns serviços que já exis-
tem na cidade, como por 
exemplo a coleta seletiva, 
que depende também da 
conscientização do cida-
dão”, observa o engenheiro 
civil João Paulo, presidente 
da AEAARP. Este é um dos 
pontos em debate. A Lei nº 
12.305/2010, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
determina que a designação de resídu-
os inclui a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e o apro-
veitamento energético, ou outras desti-
nações admitidas pelos órgãos compe-
tentes, a fim de evitar poluição e risco à 
saúde pública. A lei diz ainda que todos 
são responsáveis – pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito público ou privado 
– pelo desenvolvimento de ações rela-
cionadas à gestão integrada ou ao ge-
renciamento de resíduos sólidos.

Nas páginas seguintes Otávio Okano 
faz uma análise deste cenário em Ribei-
rão Preto.
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Otávio Okano é engenheiro civil, co-
meçou sua carreira em Ribeirão Preto 
e está à frente de uma das mais im-
portantes agências ambientais do país, 
a Companhia de Tecnologia de Sanea-
mento Ambiental (CETESB), que tem a 
prerrogativa de gerir o uso dos recursos 
naturais no estado de São Paulo.

A classificação desta região é a de 
Unidade de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos em Industrialização. “Nesse 
sentido, podemos afirmar que, apesar 
da qualidade da água, solo e ar ser boa, 
estes recursos sofrem constante pres-
são das ações antrópicas (resultado da 
ação do homem)”, afirma Okano, presi-
dente da CETESB.  A missão da agência 
que ele dirige é aliviar o impacto das 
ações urbanas no meio ambiente, por 
meio de licenciamentos, fiscalizações e 
monitoramento constante.

A agência considera que a região de 
Ribeirão Preto tem características pe-
culiares, como por exemplo, as áreas 
de afloramento e recarga do Aquífero 
Guarani, presença da agroindústria ca-
navieira, indústrias alimentícias, mecâ-
nicas, metalúrgicas e químicas e signifi-
cativo crescimento populacional.

Okano explica que a característica 
ambiental da região de Ribeirão Preto 
leva a agência a priorizar algumas ações 
de controle e fiscalização, tais como: 
uso e ocupação do solo, no que se re-
fere à instalação de fontes de poluição 
ambiental, parcelamentos do solo e 
áreas contaminadas, tratamento de 
efluentes líquidos industriais, reuso das 
águas, controle na aplicação de vinhaça 
no solo agrícola, controle das emissões 
gasosas oriundas da queima de com-

bustíveis em caldeiras, eliminação da 
queima da palha de cana, coleta, tra-
tamento e lançamento dos esgotos ur-
banos, coleta , tratamento e disposição 
dos resíduos sólidos urbanos, conserva-
ção e recuperação de áreas de preser-
vação permanente e áreas verdes.

Veja os principais trechos da entrevis-
ta exclusiva de Okano à Painel.

O Rio Pardo e o abastecimento de água
A CETESB possui seis pontos de mo-

nitoramento ao longo de toda extensão 
do rio Pardo, cuja avaliação é realizada 
bimestralmente. Os resultados dos úl-
timos anos apresentam melhorias con-
tinuadas no Índice de Qualidade das 
Águas (IQA), em função principalmente 
das ações de licenciamento e controle 
desenvolvidas pela CETESB, resultando 
na implantação de sistemas de trata-
mento de efluentes líquidos industriais, 
fechamento de circuitos com reuso 
de águas, implantação de estações de 
tratamento de esgotos urbanos, man-
tendo-se, portanto como Classe 2. No 
ponto de monitoramento que se situa 
no município de Ribeirão Preto, a média 
do IQA, em 2011, apresentou qualidade 
“boa”. Esse indicador mostra que, caso 
seja necessário utilizar este rio como 
um manancial, as condições sanitárias 
da água estão adequadas (boas).

Qualidade do ar
Em Ribeirão Preto, a CETESB possui 

uma estação automática e outra manu-
al para o monitoramento da qualidade 
do ar. Essas estações monitoram os se-
guintes poluentes: material particulado 
inalável (MP10), óxidos de nitrogênio 

(NOx), ozônio 
(O3) e parâ-
metros me-
teorológicos. 
A estação automática gera dados em 
tempo real durante as 24 horas do dia 
e a estação manual gera uma média di-
ária a cada seis dias. Não se observa ul-
trapassagem de padrão de qualidade do 
ar nas estações de Ribeirão Preto desde 
2008.

Quem polui mais: o campo ou a cidade?
Tanto a zona rural como a zona ur-

bana possuem suas características 
próprias quanto ao uso e ocupação do 
solo e às atividades desenvolvidas, não 
havendo fronteiras geográficas entre as 
possíveis interferências no meio am-
biente, que possam ser originadas em 
cada uma delas.

Agentes poluidores na cidade
Nas zonas urbanas da região temos 

como agentes poluidores: do ar, as 
emissões veiculares, emissões gasosas 
de queimas de combustíveis em cal-
deiras, emissões de odores resultantes 
de atividades industriais e prestadoras 
de serviços, na maioria são de impacto 
local, e a queimada urbana de vegeta-
ção e resíduos em terrenos baldios ou 
públicos.

Das águas, lançamentos de esgotos 
urbanos sem tratamento ou através de 
galerias de águas pluviais e de resíduos 
sólidos urbanos pela população, nos 
mananciais superficiais.

Do solo, disposições irregulares de re-
síduos sólidos urbanos e industriais, ati-
vidades com armazenamento de com-

Raio X do meio ambiente
Presidente da CETESB faz 

entrevista

AEAARP

7

Otávio Okano, presidente da CETESB
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entrevista

bustíveis, geradores de resíduos sólidos 
perigosos.

Agentes poluidores na zona rural
Do ar, queima da palha de cana, quei-

ma de biomassa em caldeiras e odores 
característicos, resultantes das ativida-
des agroindustriais, além das queima-
das de vegetações rurais. Das águas, 
efluentes líquidos industriais gerados 
principalmente nas agroindústrias, apli-
cação de agroquímicos nas lavouras. Do 
solo, armazenamentos de combustíveis, 
efluentes líquidos industriais, resíduos 
sólidos industriais, aplicação de agro-
químicos nas lavouras.

Medidas para aliviar o impacto
Os empreendimentos devem obter 

junto a CETESB o Licenciamento Am-
biental, nas etapas de Licenciamento 
Prévio, de Instalação e de Operação, 
conforme estabelecido na legislação 
vigente, e cumprirem as exigências téc-
nicas e condicionantes nelas estabeleci-
das. Nos casos de fontes de poluição de 

baixo impacto, o licenciamento deverá 
ser conduzido junto às Secretarias de 
Meio Ambiente dos municípios de Ri-
beirão Preto e Sertãozinho. Realização 
de controle e fiscalização pela CETESB e 
pelas Prefeituras Municipais, das emis-
sões dos veículos em trânsito.

As prefeituras municipais devem ado-
tar as seguintes ações: implantações, 
adequações e manutenções dos siste-
mas de coleta, transporte, tratamento 
e disposição dos esgotos urbanos; rea-
lização das gestões dos resíduos sólidos 
urbanos através de ações que resultem 
efetivamente na redução da geração, 
na coleta, na reciclagem, no reuso, na 
destinação e na disposição conforme 
estabelece a legislação pertinente; rea-
lização das devidas fiscalizações nos ter-
renos baldios e levantamentos das áreas 
públicas, visando reduzir as queimadas 
urbanas de vegetação e resíduos nos 
mesmos; implementação de programas 
informativos e de educação ambiental 
junto à população visando à participa-
ção efetiva na preservação ambiental.

Pela população: maior participação 
da sociedade em todos os segmentos, 
visando amplas ações conjuntas para 
melhorias ambientais, de qualidade de 
vida e saúde pública.

Na zona urbana, quem polui mais?
Quanto às atividades industriais, em 

função das ações de Licenciamento 
Ambiental e de Controle realizadas pela 
CETESB nas últimas décadas, conside-
ramos de forma geral como ambiental-
mente controladas, as poucas exceções 
se caracterizam por conflitos de localiza-
ção em função principalmente de serem 
atividades instaladas há várias décadas, 
com processos industriais desatualiza-
dos e as expansões urbanas com plane-
jamentos inadequados.

A considerável expansão urbana está 
acarretando aumento significativo na 
frota de veículos automotores na cida-
de e consequentemente no aumento 
da queima de combustíveis, fato pre-
ocupante não somente nos dias atuais 
como nos próximos anos.

Revista Painel
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Esgoto doméstico
Apesar de no município existirem 

duas estações de tratamento de esgo-
tos, a ETE Ribeirão Preto e a ETE Cai-
çara, cujas capacidades são suficientes 
para tratamento de todo esgoto gerado 
na cidade, ainda há a necessidade da 
conclusão de interceptores em algumas 
microbacias tais como do Ribeirão Pre-
to, Retiro Saudoso, Tanquinho, etc.

Resíduos sólidos
Quanto aos resíduos sólidos atual-

mente a maior preocupação ambiental 
está na coleta inadequada dos resíduos 
sólidos de construção civil misturados 
com resíduos domésticos, plásticos, 
borrachas e embalagens de produtos 
químicos e a disposição irregular em 
áreas de preservação permanente, em 
terrenos baldios e em áreas não urba-
nizadas. 

Quem polui mais na zona rural?
A queima da palha da cana na região 

ainda se caracteriza como o maior con-

flito entre a atividade sucroalcooleira e 
a população que reivindica a extinção 
desta prática. Entretanto, em função 
das ações de fiscalização da CETESB, 
do entendimento do setor sucroalcoo-
leiro por meio da adesão ao Protocolo 
Agroambiental, firmado com a Secreta-
ria Estadual de Meio Ambiente, na sa-
fra 2011/2012, foi registrada a redução 
de 65,2% de cana queimada no Estado, 
havendo ainda boas perspectivas até 
2014, para a redução de 100% da quei-
ma de palha de cana em áreas mecani-
záveis na região.

Quanto à utilização de defensivos 
agrícolas, entendemos haver a neces-
sidade da intensificação nas ações do 
controle qualitativo e quantitativo des-
ta prática, pelas áreas responsáveis 
pela Agricultura, concomitantemente 
com a realização de estudos específi-
cos, por parte dos setores de usuários, 
referentes a possíveis interferências no 
solo e nas águas subterrâneas, decor-
rentes da aplicação de agroquímicos 
na região.

Cidades com estações 
de tratamento de 

esgotos em operação 
na Bacia do Pardo:

Altinópolis, Brodowski, 

Cajuru, Casa Branca, Cássia 

dos Coqueiros, Cravinhos, 

Divinolândia,  Itobi,  Mococa,  

Ribeirão Preto, Sales Oliveira, 

Santa Cruz da Esperança, Santa 

Rosa de Viterbo, Serra Azul, 

Tambaú, Tapiratiba, Vargem 

Grande do Sul.

Cidades que não 
possuem estações de 

tratamento de esgotos 
em operação na Bacia 

do Pardo:
 Caconde, Jardinópolis, São José 

do Rio Pardo, São Sebastião da 

Grama, São Simão, Serrana.

As cidades de pequeno e médio 

portes possuem implantados 

sistemas convencionais de 

lagoas anaeróbias e facultativas, 

enquanto cidades maiores, 

como Ribeirão Preto, possuem  

sistemas de lodos ativados.

Fonte: CETESB

AEAARP
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Novos investimentos
As áreas ambientalmente protegidas, 

tais como as de preservação perma-
nente e remanescentes de fragmentos 
florestais, devem ser recuperadas e 
preservadas. As áreas verdes urbanas 
devem ser reflorestadas e mantidas de 
acordo com os projetos aprovados por 
ocasião do parcelamento do solo, consi-
deradas as legislações pertinentes.

A preservação de áreas permeáveis, 
principalmente em áreas especiais 
como de afloramento e recarga do 
Aquífero Guarani, através do refloresta-
mento das mesmas.

 
Orientações sobre resíduos sólidos

Devem ser atendidas as Políticas Na-
cional e Estadual de Resíduos Sólidos, 
contemplando todas as etapas esta-
belecidas para a redução da geração, 
coleta seletiva, reuso, reciclagem, des-
tinação e disposição, considerando as 
obrigações e responsabilidades das ad-
ministrações públicas e dos geradores.

Os geradores de resíduos sólidos in-
dustriais devem ainda, por ocasião do 
licenciamento ambiental, caracterizar 
os seus resíduos para que a CETESB 

- A CETESB monitora a qualidade do ar e as condições meteorológicas, atra-
vés de uma Estação Automática, integrada na rede telemétrica do Estado 
de São Paulo, localizada no alto do Bairro Ipiranga em Ribeirão Preto, di-
vulgando os dados de monitoramento de hora em hora através do site 
www.cetesb.sp.gov.br - Qualidade Horária do Ar.

- O Rio Pardo e seus principais afluentes são monitorados bimestralmente 
pela CETESB, cujos resultados são divulgados anualmente através do Rela-
tório de Águas Interiores.

- As águas subterrâneas da região são monitoradas semestralmente pela 
CETESB, cujos resultados são divulgados anualmente através do Relatório 
de Águas Subterrâneas.

- Os sistemas de disposição de resíduos sólidos domésticos são avaliados 
anualmente pela CETESB, cujos resultados são divulgados através do Rela-
tório de Resíduos Sólidos.

- Os sistemas de tratamento de esgotos urbanos são monitorados anual-
mente pela CETESB, cujos resultados são divulgados através do Relatório 
Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de 
Município (ICTEM).

- As áreas contaminadas identificadas e fiscalizadas anualmente pela 
CETESB, são divulgadas através do Relatório de Áreas Contaminadas.

Fonte: CETESB

Rotina de monitoramento

estabeleça as condicionantes de arma-
zenamento, tratamento e disposição 
final.

Na região, a maioria dos municípios 
de pequeno porte mantém seus pró-
prios aterros em valas para disposição 
dos resíduos sólidos domésticos e os 
demais se utilizam de três aterros sani-
tários, de responsabilidade da iniciativa 
privada, devidamente licenciados pela 
CETESB, com capacidade de atender 
a demanda dos resíduos gerados na 
região, estando a região com situação 
considerada adequada quanto a dispo-
sição dos resíduos sólidos domésticos.

Quanto aos resíduos da construção 

civil, apesar da evolução que vem ocor-
rendo em alguns municípios como Ri-
beirão Preto, Sertãozinho, Cravinhos e 
outros, com as implantações de sistema 
de recebimento, segregação, tratamen-
to e disposição de rejeitos, ainda são 
necessárias ações consistentes de ge-
renciamento e fiscalização pelas admi-
nistrações municipais, quanto às coletas 
inadequadas e as disposições irregula-
res destes resíduos. Além disso, ainda 
são também necessárias as implanta-
ções de unidades de transbordo, segre-
gação, tratamento, reciclagem, reuso e 
disposição de rejeitos, que atendam a 
demanda da região.

entrevista

Revista Painel
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Projetos
poderão ser testados

acostumados. 
Com a nova plataforma de experimen-

tação, os arquitetos poderão ir muito 
além dos ambientes decorados para de-
monstração.  O objetivo é montar espa-
ços completos, que serão ocupados por 
voluntários, cientistas e corretores para 
avaliar a funcionalidade desses espaços 
no dia-a-dia. 

Todos os cômodos da casa ou am-
biente a ser testado, incluindo estrutu-
ras intra-paredes e até as fachadas, são 
intercambiáveis. 

Com isto, podem ser montados mó-
dulos individuais para efetuar expe-
rimentos com diferentes conceitos 
espaciais, de casas residenciais a salas 
comerciais, de ambientes de circulação 
pública a quartos de hotéis ou hospitais. 

Casas de encaixar 
A base da ideia é uma armação de 

concreto reforçado com aço, com cinco 
andares abertos, onde serão inseridos 
os módulos a serem testados. Mesmo 
um sobrado inteiro pode ser simulado 
no “ninho”, assim como ambientes em-
presariais de múltiplos pisos. 

A base de sustentação possui toda a 
infraestrutura necessária para todos os 
módulos, incluindo escadas, água, esgo-
to, energia, conexões à internet etc. Os 
módulos deverão ser construídos com 
conectores padronizados para cada um 
desses serviços, o que permitirá que 
eles sejam simplesmente encaixados no 
berço de testes, podendo começar a ser 
testados no mesmo dia.

Instituto de Engenharia

Prédios de apartamentos ou escri-
tórios, assim como casas residenciais, 
são caros e feitos para durar.  Isso tor-
na muito difícil fazer experimentos com 
eles, de forma a desenvolver novas téc-
nicas de construção e novas formas de 
usabilidade. 

Engenheiros do instituto EMPA, na Su-
íça, acreditam ter encontrado a solução. 
Em seu projeto NEST (ninho), Peter Rich-
ner e seus colegas montaram uma ban-
cada de testes para prédios onde apenas 
a estrutura de suporte é permanente. 

Segundo os engenheiros, a indústria 
da construção civil é um setor muito 
conservador, sendo muito resistente 
a conceitos mais visionários, por 
temor de perda da funcionalidade a 
que os compradores de imóveis estão 

Construção civil
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Importância do reflorestamento
ponto de vista

para a saúde dos rios

Graziela Lourensoni* 

Acompanhei recentemente uma re-
portagem sobre um dos maiores desas-
tres ambientais do país, o assoreamen-
to do rio Taquari, no Mato Grosso do 
Sul. Por conta das transformações moti-
vadas, em grande parte, por atividades 
econômicas sem planejamento, há mi-
lhões de hectares alagados, dificultan-
do a vida da população local e causando 
um grande desequilíbrio ecológico na 
região.

Sabemos que entre as causas de asso-
reamentos como esses está o acúmulo 
de lixo e detritos nos leitos dos rios, fa-
zendo com que fiquem mais rasos e não 
suportem as águas das chuvas. A ocu-
pação urbana desordenada próxima a 
lagos, rios e represas também prejudica 
o curso natural das águas.

Além disso, uma das principais razões 
para desastres desse tipo é o desmata-
mento da vegetação ciliar. A retirada de 
árvores, raízes e toda a cobertura vege-
tal original facilita que a terra das mar-
gens deslize para os rios e comprometa 
a profundidade de sua calha.

Em tempos de discussão sobre a apro-
vação do novo Código Florestal, está aí 
um dos pontos em destaque, que tem 
provocado opiniões divergentes entre 
congressistas e ambientalistas. Afinal, 
qual deve ser a extensão da área de pre-
servação próxima às margens dos rios? 

Enquanto se pensa sobre as diretri-
zes para o futuro, os fatos são preocu-
pantes e demonstram que há urgência 
sobre o tema. Isso porque uma série 
de outros rios do país está correndo os 
mesmos riscos do Taquari. Ao contrário 
do que se pensa, não são as medidas 
mais complexas que irão trazer resul-
tados efetivos no tempo necessário e é 
por isso que entre as ações que há tem-
pos defendemos está o reflorestamen-
to, principalmente das matas ciliares. 

Além de serem essenciais para o ecos-
sistema e para a vida de todos os seres 
vivos, as árvores aumentam a umidade 
do ar, atuam no ciclo da chuva e, por 
consequência, auxiliam no combate ao 
aquecimento global. Atualmente, nós, 
brasileiros, somos responsáveis por 516 
milhões de hectares de florestas natu-
rais e plantadas, ficando atrás apenas 

da Rússia em termos de extensão flo-
restal no planeta.  Além disso, somos 
referência mundial em produtividade e 
manejo de florestas plantadas. 

Segundo a Bracelpa (Associação Bra-
sileira de Celulose e Papel) as empresas 
do segmento florestal atendem às nor-
mas ambientais e, para cada 100 hecta-
res plantados, garantem a preservação 
de outros 170, que ajudam a preservar 
espécies nativas da fauna e da flora, até 
mesmo as ameaçadas de extinção.

Apesar de todas essas vantagens, a 
verdade é que as florestas plantadas 
ainda ocupam menos de 1% do terri-
tório brasileiro. Assim como o Brasil 
é conhecido por ser o país do futebol, 
da alegria, da natureza e do samba, o 
mesmo pode e deve acontecer com 
nossas florestas plantadas. Elas são um 
patrimônio inigualável, um recurso alta-
mente sustentável, que gera emprego 
e renda, produtos para nosso dia a dia, 
além de contribuir com a preservação 
do meio ambiente. 

*Graziela Lourensoni 
é gerente de Marketing e Produto 

para a América Latina da Husqvarna
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Código florestal: 
metas e métodos

Ciro Antonio 
Rosolem*

Toda a discussão 
sobre modificações 

no Código Florestal Brasileiro tem gera-
do mais calor que luz. A discussão tem 
sido, por vezes, parcial e superficial, sem 
refletir a realidade e a necessidade de 
nosso país e de nosso planeta. Afinal, 
qual o objetivo de um Código Florestal? 
Proteger o quê e para quem? Proteger de 
quem? Entendo que se procura preser-
var a água, o clima e, consequentemen-
te, as espécies existentes e a biodiver-
sidade. No entanto, o estabelecimento 
arbitrário de larguras para a mata ciliar e 
frações de propriedades agrícolas como 
previsto podem realmente ajudar na re-
alização destes objetivos?

É extremamente simplista dizer que 
problemas pontuais da agricultura po-
deriam ser acomodados, assim como 
não se pode dizer que os produtores 
de arroz e uva do Rio Grande do Sul, os 
produtores de maçã de Santa Catarina, 
os produtores de leite e café de Minas 
Gerais, entre outros, se constituem 
numa minoria cujos interesses seriam 
atendidos pela mudança no atual Códi-
go Florestal. Por outro lado, levantar a 
bandeira da impunidade para justificar 
a manutenção do atual código é, no mí-
nimo, irresponsável, uma vez que a le-
gislação brasileira permitiu e mesmo in-
centivou o desmatamento nestas áreas.

Ora, de um lado temos que o próprio 
aquecimento atmosférico levará a per-
das de 20% ou mais na produtividade 

Opinião

agrícola brasileira, dependendo da espé-
cie, com aumento do risco e custos, além 
do deslocamento da produção para o Sul 
do País. Assim, dizer que é possível au-
mentar a produção brasileira de alimen-
tos sem grandes esforços e sem aumento 
da área cultivada não passa de falácia. O 
aquecimento global não afetará apenas 
a agricultura. Afetará todas as espécies 
à medida que será modificada, além da 
temperatura, a distribuição de chuvas. 
Diante disso, como é possível discutir o 
código florestal sem incluir medidas de 
mitigação do efeito estufa? A modifica-
ção do manejo do solo para sistemas em 
semeadura direta pode contribuir so-
bremaneira nesse sentido, uma vez que 
pode sequestrar mais de uma tonelada 
de carbono por ano em um hectare. No 
Brasil isso passa de 50 milhões de tone-
ladas de carbono por ano. Não é despre-
zível. A simples recomposição de uma 
mata, ciliar ou não, poderia fazer tanto? 
Isso tudo sem diminuir a área de produ-
ção de alimentos e sem expulsar peque-
nos agricultores de seu trabalho.

Para a adequada conservação de 
áreas e espécies é necessário o levan-
tamento de áreas representativas, ten-
do em conta sua vocação e capacidade 
de suporte, através de um zoneamento 
agro-ecológico. E então sim, preservá-
-las. Do ponto de vista de preservação 
das espécies, a existência de parques 
contínuos e corredores ecológicos é 
muito mais efetiva que fragmentos flo-
restais deixados sem uso, muitas vezes 
em áreas sem água disponível. Os par-
ques podem ser mantidos pela socie-

dade ou serem auto-financiados, como 
ocorre em outros países. Assim, a con-
ta não cairia em apenas uma parcela 
da sociedade, como no caso, absurdo, 
do atual Código Florestal. As reservas 
florestais, no momento, não levam 
em conta a vocação da terra. Existe no 
Brasil zoneamento agro-ecológico para 
quase todas as espécies, levando em 
conta a capacidade de uso da terra, um 
parâmetro técnico, objetivo, que, no 
entanto, não vem sendo considerado 
nas discussões do novo Código.

Por exemplo, as matas ciliares, mar-
geando os cursos d’água, vêm sendo 
exaustivamente discutidas. Qual sua 
largura? Os valores existentes são com-
pletamente arbitrários, assim como os 
que vêm sendo propostos. Independen-
temente de seu tamanho, a mata ciliar 
terá sua eficiência na proteção da água 
muito afetada pela atividade praticada 
em seu entorno, seja urbana, seja agrí-
cola. No caso da agricultura, simples-
mente não se leva em conta a atividade 
executada no entorno da mata ciliar.  
Por exemplo, a extensão da mata ciliar 
poderia ser condicionada não à largu-
ra do curso d’água, mas sim ao tipo de 
conservação do solo que se pratica no 
entorno. Essa sugestão pode acomodar 
os objetivos de preservação e produção 
de alimentos, fibras e energia. Porque 
não vem sendo discutida?

*Ciro Antonio Rosolem, 
Professor Titular, Faculdade de Ciências 
Agronômicas, UNESP, Botucatu, membro 
do Conselho Científico para Agricultura 

Sustentável - CCAS.



15

AEAARP

LEÃO ENGENHARIA.

0800 703 3013

0800 703 3013
www.leaoengenharia.com

www.leaoengenharia.com

SANEN
Modernizando para continuar 

oferecendo qualidade, agilidade 
e pleno atendimento.

Solidez e tradição em artefatos
de concreto e serviços na área

de saneamento básico.

Concreto Galeria celular Sede da Sanen - Sabáudia - PR

Sede da Sanen - Ribeirão Preto - SP Blocos

Pisos intertravadosTubo circularAlphaville - Ribeirão PretoStock Car - Ribeirão Preto

Energia Eólica - Palmares do Sul - RS

PCH

16007_Leao_RevistaPainel_AEAARP_Anuncio_21X14cm.indd   1 28/10/2011   18:06:51

será em maio
Semana de Arquitetura da AEAARP

Entre os dias 28 e 30 de maio, a 3ª 
Semana de Arquitetura, promovida pela 
Associação de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de Ribeirão Preto (AEA-
ARP), terá como foco a criatividade, a 
sustentabilidade e a tendência de cores 

Evento

para o desenvolvimento de projetos. O 
objetivo é atrair jovens profissionais e 
estudantes de arquitetura. 

Marta Vecchi, diretora de Arquitetura 
da AEAARP e coordenadora do evento, 
observa que o mercado de trabalho 
exige conhecimentos e métodos que 
permitam ao profissional ousar e que 
muitas vezes não são oferecidos pelas 
universidades. “Na AEAARP oferecemos 
essas ferramentas e este ano queremos 
inovar apresentando também a tendên-
cia de cores – como azul, rosa”, afirma. 

Os eventos da AEAARP atraíram cen-
tenas de pessoas em 2011 e, para João 
Paulo Figueiredo, presidente da Asso-
ciação, eles acrescentam qualidade na 
formação de profissionais em todas as 
fases da carreira, além de qualificar e 
debater acerca de temas importantes 
para a cidade. A expectativa é de que 
participem profissionais, estudantes de 
todas as faculdades de arquitetura de 
Ribeirão Preto. Todas as palestras acon-
tecerão na sede da entidade – Rua João 
Penteado, 2.237. 
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O livro “100 casas contemporâneas”, 
de Philip Jodidio, acaba de ser lançado 
na Europa e virou notícia em todo o 
mundo por apresentar cem projetos ar-
quitetônicos de residências construídas 
na última década. 

Na lista, há quatro obras brasileiras: a 
Casa Acayaba, de Marcio Acayaba, que 
fica no Guarujá, no litoral de São Paulo; 
a CF House, do escritório Bernardes + 
Jacobsen, em Angra dos Reis, no Rio de 
Janeiro e a Pier House, em Paraty, tam-
bém no Rio de Janeiro, de Simas and 
Grinspum e um projeto em Salvador, na 
Bahia assinado por Marcio Kogan.

Segundo o autor, as estruturas das 
residências deixaram de ser convencio-
nais e de tão ousadas algumas parecem 
até obras de arte. Ângulos que parecem 

casas inovadoras
Arquitetura 

Livro mostra 100 projetos de 

impossíveis, materiais e formas diferen-
tes são alguns dos aspectos encontra-
dos nas construções experimentais que 
ilustram os dois volumes do livro, lança-
do pela editora alemã Taschen. 

Philip Jodidio é reconhecido interna-
cionalmente como um dos autores mais 
populares, quando o assunto é arqui-
tetura. Para ele conceber espaços para 
viver tem seus desafios, para os quais 
os arquitetos sempre buscam soluções 
inovadoras, “repensar a maneira como 
moramos e vivemos nossas rotinas faz 
parte do trabalho de desenhar uma 
casa”, diz a descrição do livro. A obra 
não tem previsão de lançamento no 
Brasil, mas é possível adquiri-la pelo site 
da editora (www.taschen.com).

 Fonte : Casa e Jardim Online

Projeto do escritório Aires Mateus, em Portugal; 
À dir., projeto de Kotaro ide, no Japão

F House, assinada por Bernardes + Jacobsen, em Angra dos Reis Holman House, na Austrália

projeto do escritório Bernardes + Jacobsen Rolling Huts Mazama, dos arquitetos do Olson Kundig Casa Acayaba, de Marcos Acayaba, Guarujá, litoral de São Paulo
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FAU projeta hidroanel 

“montadoras ao contrário” na definição 
de Delijaicov. O material plástico, por 
exemplo, seria separado, picado, mo-
ído e encaminhado a indústrias como 
matéria-prima. No caso de resíduos da 
construção civil, o destino seria, após 
a trituração, a produção de argamassa, 
concreto e material para pavimentação 
de ruas. O material orgânico, como o 
lodo, também teria tratamento próprio. 
São três destinações: compactação para 
uso em blocos de pavimentação; trans-
formação em adubo para parques da 
região metropolitana; e alimentação do 
biodigestor, equipamento para geração 
do biogás utilizado para funcionamen-
to das máquinas do porto. Delijaicov e 
seu grupo de arquitetos da FAU criaram 
o projeto do Hidroanel há pouco mais 

para São Paulo

de dois anos, embora ele já alimentas-
se essa ideia desde seu doutorado nos 
anos 1990.

O custo da empreitada é estimado 
em cerca de R$ 3 bilhões, investidos ao 
longo de até 30 anos. Defensores do 
hidroanel citam outras duas vantagens 
do sistema: combate aos congestio-
namentos e à poluição na Grande São 
Paulo. Os benefícios viriam da redução 
na quantidade de caminhões, respon-
sáveis por cerca de 440 mil viagens por 
dia na região metropolitana. Só a movi-
mentação de cargas da construção civil 
responde por 26.000 viagens diárias. O 
projeto ainda tem pela frente pelo me-
nos quatro etapas: estudo de viabilida-
de, anteprojeto, projeto básico, projeto 
executivo.

Nos últimos 110 anos, engenheiros, 
urbanistas e arquitetos traçaram pelo 
menos 67 estudos sobre a navegação 
nos rios Pinheiros e Tietê. Alexandre 
Delijaicov, coordenador do grupo da 
FAU, Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo da USP, é arquiteto e urbanista 
e explica o projeto: “A principal função 
do hidroanel seria transporte de lixo e 
outros resíduos urbanos, como entulho 
da construção civil, sedimento de dra-
gagens, terra de escavações e lodo das 
estações de tratamento de água e esgo-
to” . Se virar realidade, o hidroanel terá 
170 quilômetros de extensão, sendo 17 
quilômetros de um canal artificial, a ser 
construído ligando as represas Billings a 
Taiaçupeba.

“São Paulo é tão cercada de água, 
que poderia até ser chamada de ilha. 
O objetivo do anel fluvial é transportar 
cargas e, futuramente, passageiros, que 
poderiam viajar normalmente ou a tu-
rismo”, explica o arquiteto.

Ao longo do Hidroanel, serão insta-
ladas várias unidades com finalidades 
específicas,como eclusas, portos, tra-
vessias de balsas, usinas para tratamen-
to de lixo e material reciclado. “Na zona 
leste, onde o Tietê percorre a maior 
parte dentro da capital, haverá parques 
e áreas verdes nas margens, como na 
orla marítima de Santos”, compara o 
arquiteto.

Cada um desses pontos abrigará 
plantas industriais para triagem e trata-
mento do lixo e resíduos – espécie de 

Transporte
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artigo

Gestão em Saúde, Segurança e 
          Meio Ambiente do Trabalho

na Construção Civil
Gestão do trabalho, na área da cons-

trução civil, refere-se a uma atividade 
que envolve gestão de pessoas e dos 
bens físicos de uma empresa, com a res-
ponsabilidade de todos, envolvendo di-
versos setores, sendo imprescindível o 
comprometimento efetivo da empresa 
para o sucesso desta importante tarefa.

Existem vários modelos de gestão de 
segurança, porém o mais indicado é um 
sistema de gestão integrado, construído 
de acordo com as necessidades de ge-
renciamento de riscos para os trabalha-
dores da empresa.

Mª Mercedes Furegato Pedreira de Freitas*

Para se iniciar um plano de gestão, de-
vem ser levados em consideração os cus-
tos inerentes à implantação das medidas 
de segurança, preconizadas pela NR 18, 
como parte dos custos geral da obra.

Estudos efetuados com várias cons-
trutoras de São Paulo afirmam que os 
custos de implantação e manutenção do 
Programa de Condições e Meio Ambien-
te do Trabalho – PCMAT, em obras de 
edificações verticais com mais de 4 pavi-
mentos, são da ordem de 1,5% do custo 
total da construção. Esse 1,5% está sub-
dividido conforme gráfico abaixo:
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Para implantação de um plano de ges-
tão são utilizados os seguintes instrumen-
tos: 1— Documentação oficial (comuni-
cação prévia; livro de Registros; Programa 
de Condições e Meio Ambiente do Traba-
lho – PCMAT- NR 18; Programa de Pre-
venção de Riscos Ambientais- PPRA – NR 
9 ; Programa de Condições Médica e de 
Saúde Ocupacional - PCMSO- NR 7; Ates-
tado de Saúde Ocupacional – ASO; fichas 
de EPIs; Laudo técnico das máquinas e 
equipamentos (ART); Certificado de ca-
pacitação dos operadores de máquinas e 
equipamentos, eletricistas). 2- Ações (Im-
plantação do canteiro de obras; Treina-
mento de Integração; Análise Preliminar 
de Risco- APR para cada etapa de traba-
lho; reuniões de segurança; check list de 
área, de máquinas e de equipamentos; 
controle de uso de Equipamentos de Pro-
teção Individuais- EPIs e Equipamentos 
de Proteção Coletivos - EPCs; Programa 
educativo de treinamento específico por 
função e por atividades; relatório de se-
gurança circunstanciado; elaboração de 
estatística de acidentes; programa de 
atendimento a emergências; plano de 
destinação de resíduos.

Antes do início de uma obra são ne-
cessárias algumas providencias tais 
como a comunicação prévia e a docu-
mentação dos funcionários da constru-
tora e de terceiros. 

No decorrer da construção são neces-
sárias ações diárias, semanais e men-
sais. As principais ações diárias são o 
Diálogo Diário de Segurança - DDS, trei-
namento de integração e Analise Pre-
liminar de Risco - APRs de cada etapa 
de trabalho. Semanalmente, deve- se 
realizar reunião de segurança com a 
equipe de obra, check list de máquinas 
e equipamentos e demais registros. 
Mensalmente, deverá ser checada a do-
cumentação de cada funcionário, fazer  

resumo das ocorrências, o controle de 
estoques de EPIs, o registro de estatísti-
ca de acidentes, bem como treinamen-
tos e comunicações.

De acordo com a minha experiência 
como engenheira de segurança do tra-
balho, há 22 anos atuando nesta área, 
considero que todas as ações citadas 
são importantes, mas destaco a Análise 
Preliminar de Risco e os treinamentos 
como fundamentais para a prevenção 
de acidentes.

As APRs têm por finalidade orien-
tar supervisores, encarregados e tra-
balhadores sobre os riscos e os meios 
de controle adequados para prevenir 
acidentes, sendo realizada por equipe 
multidisciplinar, envolvendo e compro-
metendo os participantes para plane-
jar e executar tarefas de forma segura. 
Através destas APRs, cria-se uma disci-
plina para execução de tarefas, facilitan-
do a identificação de riscos associados, 
gerando recomendações preventivas. 
Este procedimento estimula um proces-
so mental rotineiro para tarefas simples

Os treinamentos têm por objetivo 
transmitir aos trabalhadores da cons-
trução civil conhecimentos sobre me-
didas preventivas em segurança, saúde 
e meio ambiente, preparando-os para 
terem atitudes seguras em suas ativi-
dades diárias. Também estimula a va-
lorização do funcionário na medida em 
que o mesmo vai se conscientizando da 
importância de seu trabalho.

Observando os instrumentos relati-
vos à documentação oficial e às ações 
citadas acima, certamente a gestão de 
segurança, saúde e meio ambiente será 
realizada com êxito, minimizando a inci-
dência dos acidentes.

*Mª Mercedes Furegato Pedreira de Freitas
MFP Engenharia e Consultoria Ltda
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Prêmio Boas Práticas em 
Sustentabilidade Ambiental Urbana
O Ministério do Meio Ambiente (MMA) premiou 
as cidades brasileiras com boas práticas em 
sustentabilidade e teve como objetivo promover o 
intercâmbio das experiências ambientais que deram 
certo, entre os municípios. 124 projetos foram inscritos, 
16 foram premiados e outros 9 receberam menção 
honrosa. Os vencedores foram conhecidos no 1º 
Encontro dos Municípios com o Desenvolvimento 
Sustentável, em Brasília, sendo alguns: Programa 
de Mutirão de Reflorestamento da Cidade do Rio de 
Janeiro, Programa “Córrego Limpo, Cidade Viva” 
de Campo Grande\MS, entre outros. Os vencedores 
terão suas iniciativas divulgadas em eventos como a 
Conferência Rio+20. 

Desmatamento
Foram lançados pelo Projeto de Monitoramento do 
Desmatamento nos Biomas Brasileiros por Satélite 
(PMDBBS), os dados de desmatamento entre os anos 
de 2008-2009. O Bioma do Cerrado foi aquele que 
mais sofreu em área absoluta, tendo 7.637 km² de 
sua área desmatada, seguido de Amazônia 7.464 km², 
Caatinga 1.921 km², Pampa 331 km², Mata Atlântica 
248 km² e Pantanal 118 km².Os dados foram calculados 
com bases em imagens do satélite Landsat, contudo o 
método de análise não permite dizer qual parcela desses 
desmatamentos é legal ou ilegal.

Fundo Clima
O BNDES em parceria com o MMA lançou a linha de 
crédito do Programa Fundo Clima, os recursos podem 
atingir 1 bilhão de reais. A nova linha de crédito visa 
estimular projetos que se enquadrem em diversas 
categorias como: a diminuição de emissão de gases 
do efeito estufa em transportes urbanos, máquinas 
e equipamentos agrícolas com maior eficiência 
energética, energias renováveis, entre outros. 

Fonte: MMA

* Murilo Ribeiro é graduando em Engenharia Florestal na 
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz - ESALQ/
USP. Estagiário do Laboratório de Biologia Reprodutiva 
e Genética de Espécies Arbóreas (LARGEA) e do 
Laboratório de Secagem e Tratamento de Madeiras.

Meio ambiente

Aperfeiçoar a tecnologia do carro 
elétrico, tornando-o 100% limpo e inde-
pendente de motorização complementar 
a gasolina, é o objetivo do físico Vinícius 
Dantas de Araújo, pesquisador do Pro-
grama de Pós-Graduação Interunidades 
em Ciência e Engenharia de Materiais da 
USP, em São Carlos. Vinícius desenvolve 
um catalisador que realiza a oxidação 
do monóxido de carbono (CO), gás que 
inviabiliza o funcionamento permanente 
dos eletrodos que transformam hidro-
gênio em eletricidade, gerando energia 
para o veículo. Outro experimento 
pretende obter o hidrogênio a partir do 
vapor de etanol.

Um carro elétrico, diferente dos 
convencionais (com motor movido a 
gasolina), funciona através de um motor 
elétrico. O “alimento” que possibilitará 
tal funcionamento são as chamadas “cé-
lulas a combustível”, onde o hidrogênio, 
em sua forma gasosa, serve de matéria-
-prima. Porém, mesmo com motor elé-
trico, este tipo de carro ainda possui um 
pequeno motor à gasolina, necessário 
para ligar um gerador que, por sua vez, 

Inovações podem tornar os 

carros elétricos

irá produzir energia elétrica.
Vinícius explica que a transformação 

do hidrogênio em combustível exige 
algumas especificidades. “Os eletrodos, 
responsáveis por transformar hidrogênio 
gasoso em eletricidade, param de fun-
cionar muito rapidamente, caso haja a 
presença de CO nesse processo”, afirma. 
“A ideia é utilizarmos um catalisador com 
óxido de Cério (CeO2), dopado (um dos 
átomos de cério na molécula é substitu-
ído) com cobre (Cu),  para transformar o 
CO em dióxido de carbono (CO2), já que 
este último não inviabiliza a produção de 
energia”, explica o doutorando.

Outra parte da pesquisa de Vinicius é 
utilizar como dopante o cobalto (Co) ao 
invés do cobre. O intuito final é que o 
CeO2 dopado com cobalto seja eficiente 
na produção de hidrogênio gasoso, a 
partir da reforma do vapor do etanol. 
“Pegamos as moléculas de etanol, as 
fazemos passar pelo catalisador e, do 
outro lado, tudo será transformado em 
hidrogênio e CO2″.

Fonte: Agência USP de notícias

Indicador 
verde

Murilo Ribeiro*

mais limpos

Foto: podemosteajudar.com
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Rua Ondibecte Silveira, 368
Jd Paulista - Rib. Preto

projetos flutuantes
Escritório suíço cria 

As grandes metrópoles que se situam no litoral já têm uma nova op-
ção para crescer sem arranha-céus. O escritório de arquitetura holandês 
Dutch Docklands tem projetos para estacionamentos, portos, estradas 
e até praias artificiais, que seriam construídos em plataformas flutuan-
tes sobre a água. De acordo com informações da revista FastCompany, 
89% das cidades com mais de 1 milhão de habitantes está no litoral e 
sofrem com o crescimento da população. 

As construções são feitas com espuma comprimida e concreto, presas 
com âncoras ao litoral - o que permite o deslocamento se for neces-
sário. Segundo a companhia, as plataformas também absorvem todo 
o movimento da maré. O projeto de porto flutuante poderia receber 
os maiores transatlânticos. Além disso, as estradas ligariam as ilhas ar-
tificiais, ou então serviriam como uma via mais rápida para evitar os 
congestionamentos no centro da cidade.

Instituto de Engenharia
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CREA

O CREA-SP está acompanhando de 
perto as iniciativas de entidades e au-
toridades que discutem a manutenção 
de parques de diversão. O deputado 
estadual Orlando Bolçone promoveu 
audiência pública na Assembleia Legis-
lativa para tratar da regulamentação da 
lei que dispõe sobre a afixação de placas 
informativas sobre a manutenção peri-
ódica de brinquedos e demais atrações 
existentes em parques de diversões no 
Estado.

“Conseguimos reunir representantes 
da Secretaria da Justiça e de órgãos de 
proteção aos direitos do consumidor, 
engenheiros representantes do CREA, 
peritos na área de engenharia de 
segurança e integrantes do Conselho 
Estadual da Criança e do Adolescente. 
Enfim, todos estão preocupados em pre-
venir acidentes e aumentar a segurança 

    segurança em 
parques de diversões

CREA-SP debate 

nos parques de diversão. Com isso, 
pretendemos dar condições para que 
a diversão seja mais segura”, declarou 
o deputado.

Representando o CREA-SP, estive-
ram presentes os Coordenadores das 
Câmaras Especializadas de Engenharia 
Mecânica e Metalúrgica, Engenharia 
Operacional de Máquinas e Ferramentas, 
Walter Checon Filho, e de Engenharia 
Elétrica, Luiz Alberto Tannous Challouts.

O presidente do CREA-SP, Francisco 
Kurimori, tem acompanhado o assunto 
de perto e vem se empenhando, junto à 
sua equipe, para que todos os municí-
pios do Estado tenham uma legislação 
que contemple a questão das vistorias 
e inspeções periódicas. No portal do 
Conselho, foi disponibilizada toda a 
legislação existente sobre o tema para 
servir de subsídio às associações e 

autoridades municipais (WWW.creasp.
org.br). A iniciativa já rendeu frutos em 
alguns municípios, como é o caso de São 
Vicente, que caminha para ter legislação 
específica que torna a prática obrigatória 
em edificações.

Na cidade de São Paulo, após ação do 
CREA-SP, entrou em vigor um decreto 
municipal que exige laudo técnico de 
equipamentos de diversão em parques 
e bufês infantis para obtenção de alvará 
de funcionamento. O laudo deve ser emi-
tido por profissional registrado no CREA 
e devidamente habilitado, com emissão 
da ART correspondente.  O decreto tam-
bém exige que sejam afixados, ao lado 
dos equipamentos, cartazes indicando 
as especificações e limitações para uso 
dos brinquedos, conforme instrução do 
fabricante.
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Tels: (16) 3630.1818
Fax: (16) 3630.1633
R. Roque Nacarato, 81 
Ribeirão Preto-SP
eletronahas@netsite.com.br

Tudo em 
material 
elétrico

Ligada em você

Ao preparar sua ART, não 
se esqueça de preencher 
o campo 31 com o código 
046. Assim, você destina 
10% do valor recolhido 
para a AEAARP. Com 
mais recursos poderemos 
fortalecer, ainda mais, as 
categorias representadas 
por nossa Associação.

Contamos com sua 
colaboração!

Inpe lança site 
Agricultura

     para monitorar colheita 
da cana paulista

O Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (Inpe) lançou um site que per-
mitirá avaliar por meio de imagens de 
satélites se os produtores do estado de 
São Paulo estão substituindo a colhei-
ta manual da cana-de-açúcar – e, con-
sequentemente, o uso do fogo – pela 
mecanização, conforme determina o 
Protocolo Agroambiental, assinado por 
produtores paulistas, a Secretaria Esta-
dual do Meio Ambiente e a União da In-
dústria de Cana-de-açúcar do Estado de 
São Paulo (Unica).

Os dados do site - fornecidos pelo 
INPE na forma de mapas, gráficos e ta-
belas - permitirão avaliar a situação em 
cada município ou região desde 2006, 
e verificar se as informações fornecidas 
pelos produtores aos órgãos ambientais 
correspondem à realidade. Para isso, 
será possível analisar imagens de saté-
lites registradas ao longo do período da 

colheita para identificar se há sinais de 
queimada. 

De acordo com o Inpe, as informações 
mais recentes sobre a safra 2011-2012 
mostram que a mecanização já atingiu 
65,2% da colheita no Estado de São 
Paulo. O site integra um projeto realiza-
do pelo Inpe desde 2003, denominado 
Canasat, que utiliza técnicas de senso-
riamento remoto e geoprocessamento 
para mapear a área cultivada e fornecer 
informações sobre a distribuição espa-
cial da cultura de cana-de-açúcar.

Inicialmente, o projeto abrangeu 
apenas São Paulo e, a partir de 2005, 
o mapeamento passou a integrar tam-
bém Paraná, Minas Gerais, Goiás, Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul e, desde 
2010, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

Mais informações: www.dsr.inpe.br/
laf/canacrua

Fonte: FAPESP 

Foto Fernando Battistetti
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Opiniões de um cientista da agricultura

Marcos Fava Neves é professor titular de planejamento na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo (FEA/USP), Campus de Ribeirão Preto.

O mundo demanda terras brasileiras para 

por Marcos Fava Neves

produção renovável

Uma verdadeira revolução acontece 
no campo brasileiro. A maior demanda 
da sociedade por alimentos e por produ-
tos renováveis e a inovação trouxeram 
aumento de indústrias que precisam da 
terra para gerar seus produtos e serviços. 
Esta corrida por terras traz valorização e 
pressiona seu usuário a ter produtivida-
de e a adotar novos modelos de gestão.

Muitos consumidores finais nem sa-
bem que são pelo menos 14 indústrias 
que utilizam a terra. A começar pela 
tradicional e pressionada indústria de ali-
mentos e bebidas, tendo que aumentar 
o uso da terra para atender a demanda 
mundial. Outra importante indústria 
é a de rações animais, que demanda 
grãos e outros produtos para abastecer 
os animais. O terceiro demandante é a 
crescente indústria de biocombustíveis, 
que ocupa importante área do milho 
americano, da cana brasileira, e de pro-
dutos em outros países para abastecer 
os carros. O vazamento de petróleo no 
Golfo do México e os recentes preços 
elevados deram mais impulso a esta 
demanda por terra. 

A área farmacêutica, com os chamados 

“nutricosméticos” (cosméticos vendidos 
na forma de alimentos) e a área médica, 
com os produtos “nutracêuticos” (re-
médios na forma de alimentos) viraram 
demandantes. Vem também da fazenda 
a biomassa, que queimada, abastece a 
indústria de eletricidade, e a demanda 
por eletricidade segura e renovável só 
tende a aumentar, graças ao impacto do 
problema nuclear no Japão. 

O recente lançamento das garrafas 
plásticas feitas com etanol, faz com que a 
indústria do plástico  renovável demande 
cada vez mais produtos vindos da terra. 
A indústria ambiental também demanda 
mais terras, pois hoje existem mercados 
de crédito de carbono e necessidades 
crescentes de recuperação de florestas 
nativas em áreas degradadas, de mar-
gens de riachos e rios. 

A nona indústria que demanda terras 
é a do turismo, com a atividade de en-
tretenimento rural, experiência de vida 
no campo. Também existe a tradicional 
indústria de couros, para produzir os cal-
çados, e outros produtos coureiros, que 
demandam animais criados nas terras.

Não se pode esquecer as roupas e 

tecidos, pois seu crescente mercado vem 
absorvendo volumes cada vez maiores 
de algodão feito na terra. Existe também 
espaço a ser conquistados em terras pela 
indústria de móveis e construção, feitos 
de madeira plantada. 

Não acabou. Falta falar de mais duas 
indústrias que precisam de mais terras: 
a da borracha, para pneus e outros ar-
tefatos, pois vem da seringueira, e por 
final, a indústria de papel e celulose, que 
demanda árvores e mais árvores para 
fazer cadernos, livros e o jornal do leitor. 
Haja terra...

Os impactos destas 14 indústrias são 
distintos, mas trouxeram uma incrível 
corrida pelas terras, aumentando seu 
valor de maneira impressionante. Esta 
valorização demanda do proprietário 
ou do usuário da terra, um novo com-
portamento, uma nova gestão, tema da 
próxima conversa.

Artigo publicado na Folha de São 
Paulo, 26/03/11, Caderno Mercado, 

Página B8.
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Livro fala sobre 
       controle de 
  poluição ambiental

O livro 
a b o r d a 
os princi-

pais usos da 
água, do ar e do solo; os tipos 

de poluição que os afetam e os danos 
provocados; parâmetros e métodos 
para avaliação de qualidade; técnicas de 
controle de poluição; e aspectos legais e 
institucionais. A obra também trata da 
poluição decorrente de ruídos, vibra-
ções e radiação, assim como de sistemas 
de gestão ambiental, de acordo com a 

BIBLIOTECA

norma ISO 14.001.
Qualquer que seja a proposta política, 

as soluções para a poluição do solo, do 
ar e das águas, não podem prescindir 
da tecnologia que vai promover a recu-
peração e a preservação dos recursos 
naturais, produzindo qualidade de vida.

Leitura obrigatória para todos os que 
atuam na área ambiental, principalmen-
te aos que militam no setor produtivo e 
têm consciência de sua responsabilida-
de, buscando racionalizar a produção, 
diminuindo o desperdício de insumos, 

reduzindo a geração de resíduos e oti-
mizando a reciclagem.

Autor: José Carlos Derisio

Publicação: 2012

Edição: 4

ISBN: 978-85-7975-046-5

Páginas: 224

Formato: 16 x 23 cm

Idioma: Português

Editora: Oficina de Textos
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Notas e Cursos

Moagem da cana registra 
alta para 2012

A União da Indústria de Cana-de-Açúcar 
(UNICA), em conjunto com os sindicatos 
e associações de produtores de etanol e 
açúcar da região Centro-Sul e o Centro 
de Tecnologia Canavieira (CTC), anunciou 
a estimativa para a safra 2012/2013 de 
cana-de-açúcar. A projeção indica uma 
moagem de 509,00 milhões de toneladas, 
um crescimento de 3,19% em relação ao 
total processado na última safra, que foi de 
493,26 milhões de toneladas. A pesquisa 
mostrou também que houve uma expansão 
de 3% na área de cana-de-açúcar disponível 
para colheita.

No início do ano o México recebeu um 
certificado do Guinness Book pelo recorde 
ao construir a ponte estaiada mais alta do 
mundo. Localizada em um trecho de serra 
entre os Estados de Durango e Sinaloa, na 
região nordeste, a ponte Baluarte Bicente-
nário tem 1.124 metros de extensão total 
apoiados por 152 cabos de aço e um vão 
central de 520 metros. 

A ponte ainda não está concluída e conta 
com quatro pistas suspensas a 403 metros 
acima do nível do mar e faz parte da estrada 
Durango-Mazatlán. 

Este tipo de construção virou mania nos 
países do mundo inteiro. Na China, o tra-
balho dos operários começou em 2007 e 
neste ano a ponte Azhaite foi aberta para os 
motoristas. Projetada para aliviar o trânsito, 
que costuma ser muito pesado na região, a 

O volume de açúcar disponível para exportação na safra 2012/2013 deverá ser de 24,00 
milhões de toneladas, valor 8,50% superior ao exportado pelo Centro-Sul na safra 

2011/2012. Já as exportações totais de etanol devem ter queda de 8,11% (1,70 bilhões 
de litros projetados para a safra 2012/2013, contra 1,85 bilhões em 2011/2012). A pro-
dução de açúcar projetada é de 33,10 milhões de toneladas, crescimento de 5,72% em 
relação às 31,31 milhões de toneladas produzidas na safra 2011/2012. A produção de 

etanol, deve atingir 21,49 bilhões de litros, aumento de 4,58% em relação à produção da 
última safra, que totalizou 20,55 bilhões de litros. Com base no cenário vigente o etanol 

anidro deve ter queda isso porque durante seis meses da safra 2011/2012, a mistura 
do produto na gasolina foi de 25%, acima do nível praticado atualmente, que é de 20%. 
Para o diretor técnico da UNICA, Antonio de Padua Rodrigues, não existe nenhum pro-
blema em relação à capacidade de produção de etanol anidro para o atendimento dos 

diferentes níveis de mistura observados na legislação.

Na avaliação da UNICA, apenas duas 
novas unidades produtoras iniciarão 
suas atividades na safra 2011/2012 na 
região Centro-Sul. A entidade considera 
que é um número significativamente 
inferior ao observado nos últimos anos, 
reflexo da desaceleração no crescimento 
do setor sucroenergético após a crise 
global de crédito em 2008 e 2009. Foram 
25 novas usinas na safra 2007/2008; 30 
em 2008/2009, 19 em 2009/2010; 10 
em 2010/2011 e apenas três unidades 
produtoras na última safra. As novas 
unidades esperadas para 2012/2013 
estão localizadas no estado de Mato 
Grosso do Sul.

Novas unidades produtorasMéxico entra na lista do Guiness Book 
por ponte estaiada mais alta do mundo

ponte fica suspensa a 335 metros de altura 
do solo. De comprimento são 1.175 metros. 
Além de receber os veículos, ela também 
tem uma passarela especial, destinada aos 
pedrestes. 

Um bom exemplo de sustentação aqui no 
Brasil pode ser observado na Ponte Octávio 
Frias, na cidade de São Paulo. A ponte é 
formada por duas pistas estaiadas em cur-
vas independentes de 60º que cruzam o rio 
Pinheiros, no bairro do Brooklin. É a única 
ponte estaiada do mundo com duas pistas 
em curvas conectadas a um mesmo mastro. 
Foi inaugurada em 2008 e hoje é um dos mais 
famosos cartões postais da cidade. 

A ponte é iluminada por holofotes nas co-
res vermelho, azul e verde, que têm condição 
de projetar na estrutura variadas combina-
ções cromáticas.

Protótipos de lixeira “hi tech” foram coloca-
dos na Avenida Brigadeiro Faria Lima com 
a Avenida Rebouças, na zona sul de São 
Paulo. O projeto é um teste para viabilizar 
um sistema mecanizado de lixo. Os dejetos 
domiciliares serão depositados em uma 
espécie de lixeira fechada de metal e cairão 
em contêineres enterrados debaixo das cal-
çadas. O objetivo é que as pessoas troquem 
o uso de sacos plásticos pelas lixeiras.  

Fonte: Site Uol

Como está o mercado

Lixeiras inteligentes



27

AEAARP



Rua São Sebastião,820
 Fone: 16-3877-2055

Rua Marechal Deodoro, 1976 cj03 
 Fone: 16- 3913-4345

Ribeirão Preto - SP

www.linostrambi.com.br

Serviço de entrega e coleta
 de produtos e serviços.

Impressões de grande porte

em Lona, Adesivo, tecido e papel

Impermeáveis para ambiente inn door e out door.


